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“JUSTIÇA FEIRERAL

18º VARA CÍVEL FEDERAL -quSUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
AÇÃO CIVIL PÚBLICA :
AUTOS DO PROCESSO N.º 1999.61.00.056 16-0
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL|
RÉ: UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

 

Trata-se de açãocivil pública, com pedido de tutela

antecipada, proposta pelo Ministério Público Fedsral em faco da União Federal,

objetivando o ressarcimento ao FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério) do valor correspondente à

toda a diferença entre o valor mínimo definido conforme o critério do art. 6º, 81º da

Lein' 9.424/98 e aquele fixado hegalmenta em montante inferior, desde o ano de

1988,e por todos os anos em quepersistir a legalidade, acrescido de juros legais e

correção monetária. .

"o . Alega, em síntese, que o FUNDEF é composto de

uma contribuição dos Estados e dos Municípios, obrigatória e automática, incidentes

O sobre suas amecadações tributárias e transferências constitucionais, e uma

é contribuição da União, também obrigatória, atrelada ao valor mínimo nacional por

os recursos estaduais e

  

aluno — um piso de investimento que, não alcançado

municipais, demandaria uma aporte de verbas por parteida União. Todavia, a

o do valor-da participação da

sino furidamental.

tecipada foi deferido às fis,
   

 

fixação irregular deste valor tem ocasionado a diminui

União Federal para o FUNDEF, nofinanciamento do

O pedido de tutela

163/170. Foi interposto agravo de instrumento pela União Federal, o qual encontra-

sa pendente de julgamento. :

guiado = DrMELASONTENÇASe£oCHARCI= SUSANATED.éoa , 1
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É
A PODER JUDICIÁRIO
;
iJUSTIÇA FEDERAL k

E A União Fafleral Bpresentou contastação às fis,

209/2389, alegando que 0 FUNDEF não guarda vinculação.exclusiva com nenhum

dos entes federativos, & que,gua caractfática principal reside na sua natureza

contábil definida na Consiituição Federal que, de forma simples, o transforma,junto

a cada Govamo Estadual e Municipal, numa:Soma ds recursos vinculados ao ensino

fundamental, periódica e automaticamente creditados em conta bancária específica.

Tendo em vista o descumprimento pela União

Federal da decisão que antecipou liminarmente a tutela, 0 Juízo cominou muita

diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), desde o dia 1º de janeiro de 2000, a ser

executada após o trânsito em julgado da sentença, bem como deferiu 0

requerimento contido no item “b”, às fls, 855, determinando a intimação das

autoridades indicadas, para o fim de que procedam ao recálculo do valor minimo

anual na forma preconizada nesta ação e ordenado na decisão de tutela antecipada,

além do depósito imadiato das diferenças, desde o ano:de 2000, nas contas

estaduais da FUNDEF, devendo o Juízo ser comunicado dasprovidências adotadas

para a fixação do valor mínimo para o ano de 2002 (fis, 898/901). Fel interposto

agravo de instrumento pela Unido Federal, ao qual foi dado parcial provimento tão-

somenta para:reformar a decisão no tocante à imposição de muita diária.

: “Verificada a continência entro os presentes autos 8

os de nº 1999.81,00.039998-7, foi determinado a apensamento das referidas ações

para decisão simultânea, conforma certidão de fis, 987,

Diante da concordániia dó MPF, o MM. Juizo

deferiu a inclusão do Instituto de Defesa esCidadania e assistente simples (fls.

1034). : ==

“Às fis, 105ÍNOSE, O Superior Tribunal de Justiça
suspendeu os efeitos da decisão concessiva de ntecipação de tutela até decisão

definitiva do mérito. o i

i

É O RELATÓRIO DO ESSENCIAL. PECIDO,
po. ta Ê

, Examinado o feito, especialmente as provas

trazidas à colação, entendo quea ação mereca procedência.
: xé

Bigabieta - De MotoSPNTENÇASVição CHAMAo (REAGTI1E-Odim a . 2

“
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VUSTIÇA FEDERAL

Y Consoante é infero da pretensão deduzida na
inicial, a controvérsia reside naiscunetênciafe a Unlão Federal não vir cumprindo

j o critério legal de fixação de complamentação de recursos dos Estados que não

alcançarem o valor mínimo definido nacionalmente, o qual não deverá ser inferior à

razão entre a previsão da receita total para O; Fundo e a matricula total do ensino

fundamenta! do ano anterior, acrescida do total estimado de novas matriculas. Tal

aquação deveria, segundo o raciocínio desenvolvido pelo Autor, ser expressa do

 

 

Ç ) seguinte modo: :

Valor Mínimo PREVISÃO DA RECEITA TOTAL PARA O FUNDO
“ Anual es Matricula Totaldo Ensino Total Estimado

“por Aluno do Ensino Fundamenta! e de

Ano Anterior : Novas Matrículas

: Numa primeira aproximação, cumpre registrar que

o FUNDEF — Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do: Ensino Fundamental

previsto na Emenda Constitucional nº 14, Toi instituído pela Lei no 9.424/95, cujo

artigo 6º, que Interessa ao desate da questão aqui posta, estabalece o seguinte:

4
Art. 6º — A União complementará os recursos do Fundo

( a que se refere o artigo 1º sempre que, no âmbito de
. cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por uiuno

: nãoalcançar o mínimo definido:nacionalmente.

$1º- O valor minimo anual pór aluno, ressalvado 0
dispostó nó parágrafo 4º, será fixado por ato do
Presidente da República e nunca será inferior à razão
entro a previsão da receita total para o Fundo e
matrícula total do ensino fundamental no ano anferor,
acrescida do total estimado do novas matrículas,

disposto no art. 2º,par, 1º, incisos le IL.
4 2º - As/estatísticas necessárias so cálculo do valor

anual minimo por-aluno, inclusive as estimativas de

matriculds, terão como basa-o censo educacional
realizado pelo Ministério da Educação e do Desporto,

anuaimebte, e publicado no Diário Oftciai da União.

nsferências dos recursos complementares
a que se heteré este artigo serão realizadas mensal e
diretâmente às contas especificas a que se refere o art,
3º, . $

 

   

ne1 . '

lpereta o OxNABENTENÇANAÇÃOCCD-IPSHAdos
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is 4º -No pri lro ano de vigência desta Lel, o valor
mínimo anuã! por aluno, a que se refere a este

E artigo,Será a R$ 300,00 (trezentos reais). ?
tirar por Mm “k

 

' Orientado|

argumenta o Ministério púbiido Federal:Di

transcrito no tópico anterior, no concemente!:

estes parâmetros, na linha do que

ho que a inteligência do texto legal

fixação da contribuição complementar

do Govemo Federal para o FUNDEF, e que melhor se amolda ao horizonte traçado

na Constituição, reduz-se basicamente na seguinte conclusão:

 

“o valor mínimo nunca será inferior à razão entre a
* provisão da receita total para:o Fundo e a matrícula
total do ensino fundamental no ano anterior,
acrescida do total estimado denovas matrículas."

De outro lado, á de se atentar para os argumentos

articulados pela União Federal em sua defesa, segundo os quais há que se

compreender o denominado valor minimo por aluno/ano, a ser fixado pelo

Governo, de acordo com o pravisto no parágrafo tº, do artigo'8º da Lei nº 2.424/96,

considerando para tanto a inexistência de um FUNDEF nacional, mas sim vários

fundos estaduais. Por conseguinte, dito"valor minimo não poda ser inferior ao menor

dos 27 encontrados ao se dividir cada estimativa de receitas pelo número de vagas

( em cada um dos fundos estaduais. Ou seja, não há falar em média nacional, até

O porque o PUNEF não é um Fundo único, nacional, ;

Embora seja uma interpretação possível do texto

legal, ela peca por ser excassivamente lite assando ao largo dos propósitos  

  

constitucionaisde criação do Fundo:

importa rejarcar, nesta.quadra, que & discussão

acerca de qual deveria ser o edmprom timento de recufsos públicos com a

educação, ou seja, o montante que serial suficiente ao atendimento das metas

constitucionaisse acha superada, Deixou a! ser aivo abstrato a ser perseguido

no âmbito da luta política, porquanto a disposição constitucional de cunho

programático “(artigo 211, perágreio 1º da Constituição Federal) restou

regulamentada pelo mencionado parágrafo 1º do artigo 6º da LBi n.º 9.424/66.
1

 

Elgatceta =DMESENTENÇABUÇIO CMBSEP - (000HOSES-Ldoe

;Ê
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ySUSçAFÉLERAL
- Desterdseja relevante considerar as

implicações de ordem econóinica que cefcam a questão,,“o critério extraido do

referido artigo 6º da Lein.º 9424196 aponta,geremento para |o entendimento de que

o valor mínimo por aluno não pode ser inferior à média da arrecadação do FUNDEF

em todos os estados. Ou seja: o valor minirho não poder ser inferior ao somatório

dos recursos constitucionalmentevinculados aos Fundos dos Estados e do Distrito

Federal, dividido pelo total de matrículas no ensino fundamenta! no Pais, acrescida a

C. estimativa da novas matrículas.

. Esta feitura do dispositivo legal ancora-sa

precipuamente nos objetivos indutores da criação do fundo em destaque, destinado

ele a minimizar a desigualdade da repertição de verbas da educação no âmbito

estadual, em razão de armecadações diferenciadas & encargos com matrículas

desequilibradas. Outro dado que se harmoniza com a meta de se acolher o "valor

 

minimo” como decorrente de uma média nacional, calculada pela divisão entre a

previsão de arrecadação e o número de matrículas no ensind fundamental, diz com

o objetivo da' majorar e equilibrar a remuneração dos professores das redes

estaduais e municipais. Neste sentido, veja-o seguinte fragmento de decisão acerca

do assunto proferida pelo Tribunal de Contas da União:

bDesse modo, o compromisso do Fundef como
aumento, da remuneração do magistério é
Incompatiiel com a hipótese de se poder fixar
VMAÁ a vãor igual ao menor Valor Estadual por

vinte e sete existentes. A vinculação
rtante, mas não suficiente para

"que jo compromisso em nível interestadual a ser

stcariçado, Os professores situados em Estados de
Fundos menos expressivos continuariam
percependo remuneração muito Infertor aos salários
pravalicentes em qutras unidades da Federação,

' "onde asreceitas dos Fundos são malores, Tal
“ , hipótese, portanto, não contribui para a solução do

problema, Ao contrário, reforça as disparidades
+ regionais existentes.”
(o)

a
m
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PODER JUDICIÁRIO é

JUSTIÇA FEDERAL É

Como se vê, a interpretação sistemática do texto

legal afasta aquela realizada pela União no sentido de que o “valor minimo nacional

seria o menor valor dos 27 quocientes entre as receitas vinculadas a cada fundo ea

matrícula totel no ensino fundamental de cada Estado da Federação, porquanto eta

colide com os propósitos perseguidos pelacriação do FUNDEF. Há que se registrar

ainda que a destinação de recirsos em volumes crescentesà educação interessa

sobremaneira: à sociedade, além de erigir-se em alvo principal do Fundo visando

garantir padrão minimo de qualidade de ensino. é

No que concerne ao dano moral, entendo que

falece razão à parte autora, porquanto a equivocada interpretação do texto legal não

teve como objetivo causar dano específico à coletividade. Á suposta agressão eo

patrimônio valorativo da comunidade, até porque não; fol carraado provas

insofismáveis aos autos de que os reprasentante do Estado atuaram na hipótese

vertente nestes autos com fito prejudicar a coletividade, não restou configurada

nos moldes descritos Ministário Publico Federal.

Posto isto, considerando tudô o mais que dos autos

consta julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação para |condenar a Ré, União

Federal, a ressarcir o FUNDEF no valor correspondente à diferença entre o valor

definido conforme o critério do artigo 6º,.8 1º da Lein.º 9.424/96 a aquele fixado em

montante Inferior, desde o ano de 1908, acrescido dos consectários legais,

Condeno ainda a União Federal ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em R$ 10.0000,00.

Custas e demais despesaseexx lege.

P. R. Lo &
e 1

São Paulo,ê 8 MARo

“JOSEusMOTTA

JUIZ FEDERAL :

Egito « De. MeEUNENTENÇARAgÃO OMAAA «ftOGGOR1S-0,4:0 H V
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